PARECER N° 722, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 751, DE 2016
De autoria do Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a prestação de assistência especial a parturientes, cujos filhos recém-nascidos sejam portadores de deficiência ou patologia crônica.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 7 e 8).
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3° do artigo 31 do referido Regimento, examinar a matéria quanto ao mérito.
Do exame do assunto, entendemos que esta proposição objetiva determinar que as maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres ofereçam assistência especial a parturientes, cujos filhos recém-nascidos apresentem qualquer tipo de deficiência ou patologia crônica que exija tratamento continuado, constatada durante a vida intrauterina ou no decorrer dos primeiros 30 dias de vida. O projeto prevê a prestação de informações por escrito à mãe (ou a quem a represente) sobre os cuidados especiais a serem tomados com o bebê, e o fornecimento da listagem de instituições, públicas ou privadas, especializadas na assistência a portadores da moléstia identificada.
Em nossa apreciação da matéria, acreditamos que a orientação conferida às mães de recém-nascidos com deficiência ou patologias é de grande relevância para informá-las sobre os cuidados específicos de que seus filhos necessitarão em casa. Afinal, essa simples medida possibilita que as crianças recebam um tratamento adequado, conforme seu diagnóstico, e, consequentemente, tenham melhor qualidade de vida, evitando, assim, complicações que possam agravar sua saúde.
Cumpre-nos ressaltar que a mesma preocupação com o assunto já foi manifestada por esta Casa, por meio do Projeto de Lei n° 400, de 2009, do qual derivou a Lei n° 15.562, de 2014, que dispõe sobre a prestação de assistência especial a parturientes, cujos filhos recém-nascidos sejam portadores de deficiência ou patologia.
Em face do exposto e, a fim de aprimorar a lei vigente, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação propôs um substitutivo, ampliando a assistência prevista na referida legislação e, portanto, recebe nosso apoio.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 751, de 2016, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Carlos Neder – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, em 15/8/2017.

a) Doutor Ulysses – Presidente
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